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DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE COBRANÇA.
CONTRATO DE SEGURO RESIDENCIAL. PERDA TOTAL DO
BEM SEGURADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA-
PROVATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMUA 83
/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se, em caso de
perda total de imóvel segurado por incêndio, é devido o valor
integral da apólice ou se deve ser limitado aos prejuízos
efetivamente comprovados, considerando o princípio indenitário.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal estadual decidiu que, em caso de perda total do
imóvel, é devido o valor integral da apólice, conforme
precedentes do STJ, não havendo violação ao princípio
indenitário.
4. A revisão do acórdão recorrido demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula nº 7 do
STJ.
5. A decisão agravada está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que estabelece que, em caso de perda
total de imóvel segurado, será devido o valor integral da apólice.
IV. Dispositivo 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da29/04/2025 05/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE COBRANÇA.
CONTRATO DE SEGURO RESIDENCIAL. PERDA TOTAL DO
BEM SEGURADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA-
PROVATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMUA 83
/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se, em caso de
perda total de imóvel segurado por incêndio, é devido o valor
integral da apólice ou se deve ser limitado aos prejuízos
efetivamente comprovados, considerando o princípio indenitário.

III. Razões de decidir

3. O Tribunal estadual decidiu que, em caso de perda total do
imóvel, é devido o valor integral da apólice, conforme
precedentes do STJ, não havendo violação ao princípio
indenitário.

4. A revisão do acórdão recorrido demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula nº 7 do
STJ.
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5. A decisão agravada está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que estabelece que, em caso de perda
total de imóvel segurado, será devido o valor integral da apólice.

IV. Dispositivo 

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada (e-STJ fls. 947-951):

 

Trata-se de agravo interposto por BRADESCO AUTO/RE
COMPANHIA DE SEGUROS contra decisão que não admitiu o
recurso especial, fundado nas alíneas a e c do inciso III do art. 105 da
Constituição Federal, que desafiou acórdão prolatado pelo Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná assim ementado (e-STJ, fl. 638):

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de cobrança de seguro – Incêndio em
imóvel segurado – Perda total – Danos morais – Pagamento da
integralidade do valor previsto na apólice – Sentença de
procedência parcial, apenas quanto aos danos materiais APELO
DA RÉ SEGURADORA.

(1) Alegação de afronta ao Princípio indenitário, arts. 778 e 781
do Código Civil – Não ocorrência – Dispositivos que vedam
seguro em montante superior ao valor do interesse segurado e
indenização superior à contratualmente prevista – Hipóteses não
verificadas no caso – Perda total do imóvel, valor integral da
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apólice devido – Precedentes do STJ – Indenização
complementar devida.

(2) Ausência de vedação explícita à indenização no valor integral
em caso de perda total – Inteligência do art. 47 do CDC – Boa-fé
objetiva – Valor contratado devido.

(3) Reconstituição do bem pela segurada – Desnecessidade.

(4) Mandado de despejo efetuado 3 dias antes do incêndio após
20 anos de existência do imóvel sem intercorrências –
Insinuação de fraude que deve ser comprovada – Meras
alegações sem robusta demonstração fático- probatória que
devem ser desprezadas.

(5) Segurada posseira autora em ação de usucapião –
Legitimidade para recebimento da indenização – Seguro
contratado em seu próprio nome.

(6) Acordo da apelada, antes do ajuizamento, recebendo
indenização parcial – Renúncia à complementação – Nulidade –
Art. 51 do CDC.

(7) Sentença mantida - RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 658-
661).

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 666-699), a recorrente
alegou, além de divergência jurisprudencial, violação aos arts. 1.022,
II, do CPC/2015; e 778 e 781 do CC.

Sustentou, em síntese, negativa de prestação jurisdicional por omissão
quanto à existência de cláusula contratual que limita o pagamento da
indenização ao valor apurado para reconstrução do imóvel.

Apontou que houve a desconsideração do princípio indenitário, sob o
argumento de que a indenização não pode ultrapassar o valor do bem
segurado no momento do sinistro.

Contrarrazões apresentadas às fls. 856-884 (e-STJ).

Brevemente relatado, decido.

De início, no que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional,
é preciso deixar claro que o acórdão recorrido resolveu
satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem incorrer
nos vícios de obscuridade, contradição, erro material ou omissão com
relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a
um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Assinala-se que as instâncias ordinárias expressamente enfrentaram
todas as questões suscitadas pela recorrente, de forma clara e
fundamentada, tratando-se, na verdade, de pretensão de novo
julgamento das matérias.

Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a
questionamentos das partes, mas apenas a declinar as razões de seu
convencimento motivado, como de fato ocorre nos autos.

Documento eletrônico VDA47097149 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/04/2025 11:38:24
Código de Controle do Documento: 8cb6972d-d0d6-4a24-a449-fa504205158a



A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

(...) 

3. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar sobre todos
os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles
que entender necessários para a sua decisão, de acordo com
seu livre e fundamentado convencimento, não caracterizando
omissão ou ofensa à legislação infraconstitucional o resultado
diferente do pretendido pela parte. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no REsp n. 2.015.401/RS, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , Dje de 13/3/2023

.)15/3/2023

No que concerne à indenização, o Tribunal estadual, com arrimo no
acervo fático-probatório, dirimiu a controvérsia sob os seguintes
aspectos (e-STJ, fls.641-643):

Cinge-se o pleito recursal em definir se é devido o previsto na
apólice para valor máximo indenização em caso de incêndio
com perda total do imóvel, ou se deve ser limitado a prejuízos
efetivamente comprovados.

Alude o apelante que deve ser observado o princípio indenitário,
presentes nos arts. 778 e 781, inferindo-se que se tratam de
dispositivos do Código Civil, não referido expressamente.

Tais dispositivos estatuem que a garantia prometida não pode
ultrapassar o valor do interesse segurado no sinistro e, ainda, o
valor máximo fixado na apólice.

Essas limitações visam regular situações em que o bem não é
segurado em seu valor integral, v. g., veículos automotores
segurados em 80% ou 90% do valor da FIPE . [1]

E, por outro lado, veda a celebração de contratos com valor
superior ao do bem ou do interesse segurado.

Tais situações não ocorreram no caso concreto, tão pouco a
violação do princípio indenitário – conforme o qual a indenização
não pode ultrapassar o valor dos bens afetados nem o montante
máximo previsto em apólice.

No caso em tela, o Boletim de Ocorrência do Corpo de
Bombeiros (mov. 1.4) informa que o incêndio se alastrou por
todo o imóvel, que ficou, inclusive, desprovido de toda sua
cobertura.

O Relatório de Regulação de Sinistro Nº 143713 foi categórico
ao afirmar que a apelada “ nada pôde salvar, sendo tudo o que
estava em seu interior perdido (inclusive as roupas, ficaram
somente com as que estavam no corpo) ” (mov. 16.13, p. 1).
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Logo, evidencia-se a perda total dos bens segurados pela
apelada autora.

(...)

Portanto, muito embora tenha sido apresentado um orçamento
no Relatório de Regulação de Sinistro (mov. 16.13), não ficou
demonstrado claramente que havia um valor máximo, menor do
que o contratado, na apólice, de R$200.000,00, para perda total
do bem segurado.

(...)

Frisa-se, ainda, que da apólice constam cláusulas que limitam o
prejuízo a ser apurado, em caso de concorrência de seguros,
como a cláusula 16.3 (mov. 16.2, p. 49), porém, o apelante réu
não foi capaz de apontar, nas 133 páginas da apólice
apresentada, a justificativa para pretender restringir o
pagamento da integralidade do valor contratualmente previsto
para o caso em que ocorreu a perda total.

Ainda, na Especificação do Local de Risco Nº 1, consta o valor
de R$ 200.000,00(mov. 16.2, p. 9). Logo, tanto pela imposição
do art. 47 do CDC, de interpretar as cláusulas contratuais de
forma mais favorável ao consumidor, como pela boa-fé objetiva,
deve a indenização ser paga nesse valor, expressamente
previsto, já que a perda do bem segurado foi total.

Destarte, o acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com o
entendimento desta Corte, no sentido de que “em caso de perda total
de imóvel segurado, decorrente de incêndio, será devido o valor
integral da apólice” (AgInt no AREsp n. 1.603.562/RS, relator Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 11/5/2020 19/5/2020
.).

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COBRANÇA . SEGURO RESIDENCIAL. ART. 373
DO CPC. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO
MOTIVADO. VALORAÇÃO PROBATÓRIA. INTERVENÇÃO.
STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. PERDA TOTAL
DO IMÓVEL. INCÊNDIO. INTEGRALIDADE DA APÓLICE.
VALOR DO SEGURO. ADEQUAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7
/STJ.

1. De acordo com a jurisprudência pátria, o nosso sistema
processual civil é orientado pelo princípio do livre convencimento
motivado, permitindo ao magistrado formar a sua convicção em
qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando para
tanto que indique na decisão os motivos que lhe formaram o
convencimento, de forma que a intervenção desta Corte quanto
a tal valoração encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que será devido o
valor integral da apólice em caso de perda total de imóvel
segurado decorrente de incêndio.
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3. No caso, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias acerca da adequação do valor do seguro residencial
demandaria a análise de fatos e de provas dos autos,
procedimento inviável no recurso especial devido ao óbice da
Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.217.629/RS, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 20/11/2023

.)23/11/2023

Ademais, elidir a conclusão do colegiado estadual que atestou ser
devido o valor integral da apólice de seguros, uma vez que ocorreu a
perda total do bem segurado - com o fim de acolher a pretensão
recursal - demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, o que é vedado em face da natureza excepcional da via eleita,
consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DAS DEMANDADAS.

1. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela
parte recorrente exigiria derruir a convicção formada nas
instâncias ordinárias, a partir das particularidades do caso, no
sentido de que não restou configurada a exclusão de cobertura
prevista no contrato. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, em caso
de perda total de imóvel segurado, decorrente de incêndio, será
devido o valor integral da apólice. Precedentes. 2.1. Afastar a
conclusão do Tribunal de origem, de que houve perda total do
bem, demandaria a revisão do acervo probatório, providência
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AR Esp n. 1.603.562/RS, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)11/5/2020 19/5/2020

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao
recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários
recursais em favor dos advogados da parte recorrida para 20% (vinte
por cento) sobre o proveito econômico.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA . SEGURO RESIDENCIAL. ART. 373 DO CPC.
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.
VALORAÇÃO PROBATÓRIA. INTERVENÇÃO. STJ.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. PERDA TOTAL DO IMÓVEL.
INCÊNDIO. INTEGRALIDADE DA APÓLICE. VALOR DO SEGURO.
ADEQUAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. De acordo com a jurisprudência pátria, o nosso sistema processual
civil é orientado pelo princípio do livre convencimento motivado,
permitindo ao magistrado formar a sua convicção em qualquer
elemento de prova disponível nos autos, bastando para tanto que
indique na decisão os motivos que lhe formaram o convencimento, de
forma que a intervenção desta Corte quanto a tal valoração encontra
óbice na Súmula nº 7/STJ.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que será devido o valor
integral da apólice em caso de perda total de imóvel segurado
decorrente de incêndio.

3. No caso, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias acerca da adequação do valor do seguro residencial
demandaria a análise de fatos e de provas dos autos, procedimento
inviável no recurso especial devido ao óbice da Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.217.629/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/11/2023 23/11/2023

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DAS
DEMANDADAS.

1. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela parte
recorrente exigiria derruir a convicção formada nas instâncias
ordinárias, a partir das particularidades do caso, no sentido de que não
restou configurada a exclusão de cobertura prevista no contrato.

Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, em caso de
perda total de imóvel segurado, decorrente de incêndio, será devido o
valor integral da apólice. Precedentes.
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2.1. Afastar a conclusão do Tribunal de origem, de que houve perda
total do bem, demandaria a revisão do acervo probatório, providência
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.603.562/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)11/5/2020 19/5/2020

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.
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2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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JOÃO GABRIEL ALVES CANOSSA - PR103083
THAIANNA CARLA VETTORELLO ROMAN BORGES ANDRADE - 
PR062580

AGRAVADO : BELARMINA MOREIRA BARBOSA
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ADVOGADO : DAVI GODOY SCHIMASCKI - PR073655

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47244109 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:37:32
Código de Controle do Documento: bc783ff6-1704-4966-acdd-7e537c4872c1


